
^aláuiio/ '^e^Msicdiuo/" s4yUeno/í/ '^iías/^

CÂMARA MUNICIPAL DE LINHARES
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Processo N° 004183/2018

ABERTURA: 16/10/2018-16:17:04

REQUERENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

DESTINO: GABINETE- PRESIDENTE

ASSUNTO: PROJETO DE LEI

DESCRIÇÃO:DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE
PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO, PARA ATENDER A NECESSIDADE
TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PUBÜCO, NOS TERMOS DO
INCISO IX, ART 37 DA CONSTITUKÃO FEDERAL, E A OUTRAS

/ PRtPROTOCOLISTA

Tramitação 1

— OjOrnA-Z/^nOO cpU, ^< u/iXa-C^

T

m
I-

•i

Data

oU //o IM)/S

ctk! IO loSoi?

ho lòoir

^3 lio icõiS'

Z3 jíO /Zé?íy

i  I

i  I

I  I

I  / -

/  /

/  /

/  /



PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

o
O

GABINETE DO PREFEITO

MENSAGEM N° 039/2018.

Linhares-ES, 16 de outubro de 2018.

Excelentíssimo Senhor Presidente e Nobres Vereadores,

Encaminhamos à consideração dessa Câmara Municipal, o incluso
Projeto de Lei que tem por objetivo autorizar a contratação de pessoal na função de
Monitor de Educação Infantil, para atender a necessidade temporária de excepcional
interesse público no Município de Linhares, nos termos do inciso IX, art. 37 da
Constituição Federal, junto à Secretaria Municipal de Educação.

Tal solicitação se faz necessária considerando que o Município ainda não
dispõe de servidores efetivos neste cargo, em face de sua recente criação por meio da
Lei Complementar n° 051/2017, e tendo em vista a imprescindibilidade do atendimento
às crianças matriculadas nos anos iniciais da educação infantil da rede municipal de
ensino, no que se refere ao apoio educacional e aos cuidados básicos de higiene e
alimentação.

Solicitamos a Vossa Excelência e Dignos Pares apreciarem e aprovarem
esta matéria, dando-lhe a tramitação de urgência prevista na Lei Orgânica Municipal.

Atenciosamente,

ÍUERINO LUIZ ZANOT

Prefeito do Município de Linhares
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

PROJETO DE LEI N° 039. DE 16 DE OUTUBRO DE 2018.

Dispõe sobre autorização para contratação de
pessoal por tempo determinado, para atender a
necessidade temporária de excepcional interesse
público, nos termos do inciso IX, art. 37 da
Constituição Federal, e dá outras providências.

Art. 1" Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a proceder à
contratação de pessoal na função de Monitor de Educação Infantil, para atender a
necessidade temporária de excepcional interesse público no Município de Linhares, nos
termos do inciso IX, art. 37 da Constituição Federal, no âmbito da Secretaria Municipal
de Educação, conforme especificações constantes do Anexo I desta Lei.

Art. 2° Para efeitos desta Lei, considera-se necessidade temporária de
excepcional interesse público o atendimento aos alunos dos anos iniciais da educação
infantil da rede municipal de ensino.

Art. 3° Compete ao Monitor de Educação Infantil:

I- executar atividades relacionadas ao atendimento e cuidado de crianças dos
anos iniciais da educação infantil;

II- desenvolver atividades de cuidados básicos essenciais de higiene e
alimentação;

III- apoiar a equipe pedagógica no desenvolvimento de atividades de
educacionais e lúdicas, contribuindo para o desenvolvimento das crianças sob seus
cuidados;

IV- apoiar a organização dos procedimentos administrativos da unidade escolar;

V- executar outras tarefas correlatas que lhe forem atribuídas pelo superior
imediato.

Art. 4" As contratações previstas nesta Lei serão feitas em caráter excepcional,
até o dia 31 de dezembro de 2019.

Art. 5° A contratação dar-se-á a título precário e provisório, não criando para o
designado qualquer vínculo funcional permanente, podendo ser exonerado a qualquer
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES
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tempo, por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal, sem que lhe caiba qualquer
direito a indenização.

§ 1° O tempo de serviço não será contado para fins de estágio probatório, sendo
contado somente para fins de aposentadoria, licenças, gozo de férias, décimo terceiro e
vantagens relativas ao local de trabalho.

§ 2° O ato de designação temporária será formalizado mediante contrato
administrativo.

Art. 6° Aplica-se a estes contratos, no que couber, as disposições contidas na Lei
Municipal n°. 2.936/2010, que disciplina a contratação por tempo determinado.

Art. 7° Os contratados serão convocados, prioritariamente, dentre os candidatos
aprovados em Processo Seletivo Simplificado promovido pela Secretaria Municipal de
Educação para este fim, respeitando-se a ordem de classificação.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir do
dia 1° (primeiro) de fevereiro de 2019.

Prefeitura Municipal de Linhares, Estado do Espírito Santo, aos dezesseis dias
do mês de outubro do ano de dois mil e dezoito.

fuERINO LXnZ^iANOlS^
Prefeito do Município de Linhares



PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

PROJETO DE LEI N° 039/2018

ANEXO I

Função Vagas Requisito Carga Horária Vencimento

Base

Monitor de

Educação Infantil
80 Ensino Médio

Completo
40 horas

semanais R$ 954,00

GUERINO LUIZ ZAN^N
Prefeito do Município de Linhares
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PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS. ECONOMIA. ORÇAMENTO.

FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

PROJETO DE LEI N° 004183/2018

"DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA
CONTRATAÇÃO DE PESSOAL POR TEMPO
DETERMINADO PARA ATENDER A

NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, NOS
TERMOS DO INCISO IX, ART. 37 DA
CONSTITUIÃO FEDERAL, E DÃ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS".

O presente Projeto de Lei foi encanninhado pelo Chefe do Executivo a fim

autorizar a contratação de pessoal para atender à necessidade

temporária de excepcional interesse público para o cargo de Monitor de

Educação Infantil para atuarem no âmbito da Secretaria Municipal de

Educação.

A análise da constitucionalidade do Projeto de Lei foi devidamente

realizada pela Comissão de Constituição e Justiça, bem como pela

Procuradoria desta Câmara Municipal, restando demonstrando que o

tema atende ás exigências legais para aprovação da matéria.

No que toca aos recursos financeiros que irão subsidiar a contratação,

esta será custeada por dotação orçamentária própria, já consignada no

orçamento vigente.

Por todo o exposto, a COMISSÃO DE FINANÇAS, ECONOMIA,

ORÇAMENTO, FISCALIZAÇÃO E CONTROLE da Câmara Municipal

de Linhares/ES, após a análise e apreciação do Projeto em destaque,

reunida seus membros, é de parecer favorável ao seu

prosseguimento.

Av. José Tesch, 29900-220 - Linhares/ES - Tef: (27)1
wv^wxamaralinhares.es.gov.br/ CNPJ 01.975.290/0001-51
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É o parecer, salvo melhor juízo.

Plenário "Joaquim Calmon", aos vinte e nove dias do mês de outubro do

ano de dois mil e dezoito.

JEAN VERGILfâiroÃClCDE MENEZES

Pre^i^nte

PEDRO ̂JOet^ELESTRim-

Relator

MARCMARCELO PESSOTI

Membro
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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

Projeto de Lei n° 004183/2018.

Projeto de Lei de autoria do Chefe do Poder Executivo, visando como dispõe

sua Ementa: "DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE

PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE

TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, NOS TERMOS DO

INCISO IX, ART. 37 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS".

Importante destacar que as autorizações para contratação estabelecida na

presente lei será necessária, pois o presente projeto em comento tem por

objetivo autorizar a contratação de pessoal na função de Monitor de Educação

Infantil, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público

junto à Secretaria Municipal de Educação, nos termos do inciso IX do artigo 37

da Constituição Federal.

É de ser destacado também que o Projeto de Lei em análise se encontra em

conformidade com a Lei Municipal, e ainda, o Poder Executivo Municipal

informa que as contratações se fazem necessárias por não dispor de servidor

o neste cargo.

A contratação temporária é uma excepcionalidade de vínculo com a

administração pública, e sua gênese está consubstanciada no inciso IX do Art.

37 da Constituição Federal:

"Art. 57...
03

^03

Oh
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IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo

determinado para atender a necessidade temporária de

excepcional interesse público;"

O Supremo Tribunal Federal estabeleceu os seguintes requisitos para a

regularidade da contratação temporária, preenchidos pelo Projeto de Lei em

tela: Previsão legal da hipótese de contratação temporária; Prazo

predeterminado da contratação: A necessidade deve ser temporária: e o interesse

público deve ser excepcional.

Diante o exposto, a COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA da

Câmara Municipal de Linhares/ES, após a análise e apreciação do Projeto em

destaque, é de PARECER FAVORÁVEL à aprovação do Projeto de Lei n°

004183/2018, por ser CONSTITUCIONAL, estando em sintonia com o

ordenamento jurídico.

É o parecer, salvo melhor juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Calmou", aos vinte e nove dias do mês de outubro do ano de

dois mil e dezoito.

COMETTIA'S

Presidente

embro

IO LOPES DA SILVA

Relator
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PARECER DA PROCURADORIA

Projeto de Lei 004183/2018.

"DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA
CONTRATAÇÃO DE PESSOAL POR TEMPO
DETERMINADO, PARA ATENDER A
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, NOS
TERMOS DO INCISO IX, ART. 37 DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS".

Projeto de Lei de autoria do Chefe do Poder Executivo, visando como
dispõe sua Ementa, "DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA
CONTRATAÇÃO DE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO, PARA
ATENDER A NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL
INTERESSE PÚBLICO, NOS TERMOS DO INCISO IX, ART. 37 DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

Importante destacar que:

A competência do Poder Executivo tem respaido no artigo 58, inciso I, da
Lei Orgânica Municipai, e que as autorizações para contratações
estabeiecidas no presente projeto de lei serão necessárias, conforme
Mensagem n° 039/2018 do Chefe do Poder Executivo Municipal.

O presente projeto em comento tem por objetivo autorizar a contratação
de pessoal na função de MONITOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, para
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público no
Município de Linhares, nos termos do inciso IX, art. 37 da Constituição
Federal, junto à Secretaria Municipai de Educação.

/

E de ser destacado também que o município informa que as contratações
se fazem necessárias, tendo em vista que o Município ainda não dispõe
de servidores efetivos neste cargo, em face de sua recente criação por
meio da Lei Complementar n° 051/2017, e tendo em vista a
imprescindibilidade do atendimento às crianças matriculadas nos anos

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - TeL: (27) 3372-6500
www.camaralinhares.es.gov.br/ CNPJ 01.975.290/0001-51
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iniciais da educação infantil da rede municipal de ensino, no que se refere
ao apoio educacional e aos cuidados básicos de higiene e alimentação.

A contratação temporária é uma excepcionalidade de vínculo com a
administração pública, e sua gênese está consubstanciada no inciso IX do
Art. 37 da Constituição Federai:

"Art. 37...

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo
determinado para atender a necessidade temporária de
excepcional Interesse público;"

Para todos os efeitos, o contratado temporário é um servidor público lato
sensu aplicando-se, em determinadas situações, os regramentos do
servidor público efetivo.

Dada a autonomia legislativa municipal delegada pelo Art. 1°, Art. 29 e
inciso I do Art. 30 da Constituição da República compete ao Município à
edição de lei local estabelecendo as condições, critérios e regramentos
para a contratação temporária.

Quanto ao aspecto da temporariedade, vislumbro no artigo 4° do Projeto
de Lei que as contratações serão feitas em caráter excepcional, até o dia
31 de dezembro de 2019. Atendido portanto, o prazo determinado exigido
para esse tipo de contração precária.

Vale ressaltar que o artigo 6° do presente projeto estabelece que apiica-se
a esses contratos temporários, no que couber, as disposições contidas na
Lei Municipal n° 2.936/2010, que disciplina a contratação por tempo
determinado, bem como seu artigo 7° assegura que os contratados serão
convocados, prioritariamente, dentre os candidatos aprovados no Processo
Seletivo Simplificado promovido pela Secretaria Municipal de Educação
visando à contratação temporária de agente de serviços gerais o ano letivo
de 2019, respeitando-se a ordem de classificação.

O Supremo Tribunal Federal, estabeleceu os seguintes requisitos para a
regularidade da contratação temporária pela Administração Pública em
todos os níveis da Federação:

1. Previsão leaal da hipótese de contratação temporária:

2. Prazo predeterminado da contratação;

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - TeL: (27) 3372-6500
www.camaralinhares.es.gov.br/ CNPJ 01.975.290/0001-51
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3. A necessidade deve ser temporária:

4. O interesse público deve ser excepcional.

Nesse sentido, o seguinte acórdão:

CONSTTTUaONAL. SERVIDOR PÚBLICO: CONTRATAÇÃO
TEMPORÁRIA. C.F., art. 37, IX. Lei 4.957, de 1994, art. 4°, do
Estado do Espírito Santo. Resolução no 1.652, de 1993, arts. 2° e
3°, do Estado do ^Espírito Santo. SERVIDOR PÚBLICO:
VENCIMENTOS: FIXAÇÃO. Resolução n° 08/95 do Tribunal de
Justiça do Estado do Espírito Santo.

I. - A regra é a admissão de servidor público mediante concurso
público. C.F., art. 37, II. As duas exceções à regra são para os
cargos em comissão referidos no inc. II do art. 37, e a
contratação de pessoal por tempo determinado para atender a
necessidade temporária de excepcional interesse público. C.F.,
art. 37, IX. Nesta hipótese, deverão ser atendidas as seguintes
condições: a) previsão em lei dos casos; b) tempo determinado;
c) necessidade temporária de interesse público; d) interesse
público excepcional.

II. - Lei 4.957, de 1994, art. 4°, do Estado do Espírito Santo e
arts. 2° e 3° da Resolução 1.652, de 1993, da Assembléia
Legislativa do mesmo Estado: inconstitucionalidade. III. - Os
vencimentos dos servidores públicos devem ser fixados mediante
lei. C.F., art. 37, X. Vencimentos dos servidores dos Tribunais:
iniciativa reservada aos Tribunais: C.F., art. 96, II, b. IV. - Ação
direta de inconstitucionalidade não conhecida relativamente ao

artigo 1° da Resolução n° 1.652/93 da Assembléia Legislativa e
julgada procedente, em parte.

(STF - ADI: 1500 ES , Relator: CARLOS VELLOSO, Data de
Julgamento: 19/06/2002, Tribunal Pleno, Data de Publicação: DJ
16-08-2002 PP-00087 EMENT VOL-02078-01 PP-00154)

Sendo assim, não obstante o permissivo constitucional que respalda a
contratação de pessoal na administração pública de forma temporária e,
por processo seletivo simplificado, devemos ressaltar aue a reora para
investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - Te!.: (27) 3372-6500
www.camaralinhares.es.gov.br/ CNPJ 01.975.290/0001-51
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prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, nos
termos do artigo 37, inciso II, da CF/88, in verbis.

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federai e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e efíciência e, também,
ao seguinte:

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e
títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou
emprego, na forma prevista em iei, ressalvadas as nomeações
para cargo em comissão declarado em iei de iivre nomeação e
exoneração".

Conforme reiterada mente afirmado pelo Supremo Tribunal Federal, a
Constituição de 1988 reprova severamente as contratações de pessoal
pela Administração Pública sem a observância das normas referentes à
indispensabilidade da prévia aprovação em concurso público, cominando a
sua nulidade e impondo sanções à autoridade responsável (CF, art. 37, §
2°).

Não obstante a possibilidade da contratação temporária de pessoal nos
termos alhures mencionados, o presente proieto incorreu em erro no
seu Anexo I. ao estabelecer a contratação de 130 fcento e trinta^

Monitores de Educação Infantil, na medida em que a Lei
Complementar n° 051/2017, criou aoenas 80 foitenta'^ caroos de
MONITOR DE EDUCACÃO INFANTIL conforme o seu ANEXO I
(cópia anexai. Portanto, necessário se faz alterar o respectivo
Anexo I do proieto ora analisado no oue tanoe ao número
máximo de vagas para contratação, ou seiar 80 (oitenta^ vaoas
de MONITOR DE EDUCACÃO INFANTIL criadas pela Lei
Complementar n° 051/2017.

Estabelece o artigo 136, §1°, inciso V e § 2° do Regimento Interno da
Casa, que no caso em questão as deliberações do Plenário serão tomadas
por MAIORIA SIMPLES, quanto à votação deverá ser atendido o
processo SIMBÓLICO de votação, conforme disposto no inciso I, do
artigo 153 do Regimento Interno desta Casa de Leis.

CL,

Av. José Tesch, 1021 - Centro - CEP 29900-220 - Linhares/ES - TeL: (27) 3372-6500
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Quanto ao regime de urgência solicitado pelo Chefe do Poder Executivo,
deve ser aplicado o que determina o artigo 167 e seguintes do Regimento
Interno desta Edilidade, bem como o artigo 33, da Lei Orgânica Municipal.

Assim, a PROCURADORIA da Câmara Municipal de Linhares/ES, após a
análise e apreciação do Projeto em destaque, é de parecer favorável à sua
APROVAÇÃO, desde que cumpridas as exigências legais
supramencionadas, bem como seja alterado o seu Anexo I, para que
contenha como número máximo de vagas, os 80 (oitenta) cargos de
MONITOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL criados pela Lei Complementar n°
051/2017, conforme o seu ANEXO I.

É Parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Calmon", aos vinte e quatro dias do mês de outubro do
ano de dois mil e dezoito.

JOÃO PAI|.0>^CC0 PESSOTTI
Prociiyí^r Jurídico

LO
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"Sb

CL,
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24/íqi;2018 LEI COMPLEMENTAR 51/2017 29/12/2017

ANEXO I

Quadro de Cargos Efetivos do Quadro Gera! da Prefeitura Municipal de Linhares

ENSINO FUNDAMEf^TAL COMPLETO

CARGO VAGAS
REQUISITO DE
INGRESSO

TABELA JORNADA

Agente de Manutenção 10
Ensino fundamental

completo
1 40hs

Agente de Serviços Gerais 10
Ensino fundamental

completo
1 40hs

Agente Operador de
Máquinas

5
Ensino fundamentai

completo
2 40hs

Auxiliar de Enfermagem 60
Ensino fundarfiental

completo
2 40hs

Condutor de Veículos 200
Ensino fundamentai

completo
2 40hs

Tratorista 10
Ensino fundamentai

completo
2 40hs

EMSI V!0 MÉDIO COMPLETO

CARGO VAGAS REQUISITO DE IMGRESSO TABELA JORNADA

Agente Administrativo 400 Ensino médio completo 3 40hs

Agente de Defesa Civil 5 Ensino médio completo 3 40hs

Agente Municipal de
Trânsito

50 Ensino médio completo 3 40hs

Agente Fiscal Municipal 50 Ensino médio completo 5 30hs

Agente de Vigilância
Sanitária

50 Ensino médio completo 3 40hs

Auxiliar de Saúde Bucal 85 Ensino médio completo 3 40hs

Cuidador Social 30 Ensino médio completo 3 40hs

3

40hsIjUdrQa rlUniLipdl

Guarda Civil Municipal
ÍNomenclatura alterada oela

Lei n° 3.770/2018^

250 Nívei Médio 40 horas

Monitor de Educação
Infantil

80., Ensino médio completo 3 40hs

Secretário Escolar 60 Ensino médio completo 3 40hs

http;//leglslacaocompilada.com.br/linhares/Arquivo/Documents/legislacao/html/C512017.htmi 1/1
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Aõ Gabinete do Presidente para
conhecimento em 16/10/2018.

4-T
ilaciara da Assis
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